
Aniversariantes
Hoje: José Eduardo Palmeira de Queiroz 
(NUASG), Renata Bandeira Machado 
Chaves (20ª Vara), Viviane Campos Tre-
visan (4ª Vara), Liliane Cardoso Cotrim 
Vieira (Guanambi) e Cristiano Cardozo 
dos Santos (Pro-Social). Amanhã: Fa-
brício Vampré de Oliveira Côrtes (NU-
CGP), Selma Barros Coelho (5ª Vara) e 
Geisa de Jesus Santos (Itabuna).
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Alterada a resolução 
que trata do serviço 

voluntário na 1ª Região
A regulamentação do serviço voluntá-

rio na Justiça Federal da 1ª Região pas-
sou por algumas alterações. Dentre elas, 
destaca-se o estabelecimento de 10% 
para a quantidade máxima de voluntá-
rios por setor, com base no número de 
servidores. Antes, só era permitido dois 
voluntários por unidade desde que não 
ultrapassasse a mesma porcentagem.

Outra mudança é a emissão do certifi-
cado de prestação do trabalho voluntário, 
com as atividades desenvolvidas, o local, 
o período e a carga horária cumprida. O 
documento deve ser firmado pelos dire-
tores das áreas de recursos humanos do 
Tribunal ou das seccionais.

Fica claro ao voluntário que o serviço 
prestado não é considerado como estágio 
por não caracterizar ato educativo esco-
lar supervisionado.

As alterações foram publicadas na 
Resolução Presi 7031926, modificando 
a Resolução Presi 38/2016.

Fonte: TRF1

Primeiro dia de palestra voltada
para sustentabilidade na SJBA

Por Carolina Sales

Na segunda-feira (12/11) a coordena-
dora de Gestão Socioambiental do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) Adriana Tostes esteve 
na SJBA para ministrar a palestra com 
tema: “Economia de Recursos Orçamen-
tários e Redução do Impacto Socioam-
biental”. No encontro, Adriana compar-
tilhou ideias voltadas a sustentabilidade 

e transparência no 
setor público.

Segundo ela, o se-
gredo para alcançar a 
maior produtividade e 
economia no trabalho 
é o planejamento. Os 
gastos com água, por 
exemplo, estão dimi-
nuindo desde 2012, 
assim como os gas-
tos com luz também, 
desde que aderiram 
à lâmpada LED. Ou-
tras providências 
também resultaram 

em economia como: o desligamento au-
tomático dos computadores a partir de 
determinado horário e o uso consciente 
do ar condicionado, o reaproveitamento 
maior dos materiais, mais de 500 itens 
que estavam se utilização nas salas fo-
ram devolvidos, adaptação para lixos por 
setor, implantação do “Taxi Gov” com 
vans e ônibus para facilitar a locomoção 
dos servidores em serviço, contratações 
terceirizadas e de estagiários planejados 
com antecedência e outras ações resulta-

ram em redução dos gastos em 2017 de 
R$ 2.824.582,34 em relação a 2016. 
Isto, sem afetar a produtividade.

Esperar mudanças apenas dos chefes 
não traz resultados, é preciso que todos 
se proponham a colaborar. Adriana enfa-
tizou que o servidor público trabalha para 
pessoas. Sendo assim, com a boa produ-
tividade além do servidor, quem ganha é 
o cidadão. Este que inclusive está cada 
vez mais exigente no quesito transparên-
cia por conta dos diversos escândalos de 
corrupção. O TJDFT já atua com essa pos-
tura e tem sido referencia em todo país. 
Para conhecer mais sobre as ações sus-
tentáveis apresentadas na palestra basta 
acessar: www.tjdft.jus.br/transparencia/
relatorios-de-desemprenho-das-metas.

Lembrando que hoje (13/11) já é 
hora de pôr em prática as ideias de sus-
tentabilidade na SJBA. A supervisora da 
SEMAD/SJBA, Cláudia Daniel irá minis-
trar a palestra “Sustentabilidade em Prá-
tica” às 13h no Auditório Ministro Dias 
Trindade. É fundamental que pelo menos 
um servidor de cada setor compareça ao 
debate.

Publicações na Biblioteca 
Digital deverão seguir 

horário de verão
A Supervisora da Biblioteca, Luzinei-

de Araújo, avisa aos servidores que os 
atos administrativos para publicação na 
Biblioteca Digital serão recebidos até as 
16 horas, enquanto durar o horário de 
verão, adotado em Brasília.

Periódicos da Biblioteca
O periódico abaixo se encontra dis-

poníveis na biblioteca. A leitura pode 
ser solicitada pelo ramal 2606.

Revista Centro de Estudos Judiciários 
do Conselho da Justiça Federal - CEJ - n. 
74 - (jan./abr. de 2018) - Sumário: • DI-
REITO PROCESSUAL CIVIL • O princípio 
do contraditório no âmbito da tutela pluri-
-individual - Rodrigo Cunha Mello Salo-
mão • O pêndulo funcional da verdade 
e seus efeitos dogmáticos no conceito da 
prova – Cássio Benvenutti de Castro • DI-
REITO ADMINISTRATIVO • Possibilidade 
e parâmetros de controle judicial do ato 
normativo técnico das agências regula-
doras: um estudo da jurisprudência dos 
Tribunais Regionais Federais – Felipe Lira 
Handro • O regime das medidas cautela-
res no contencioso administrativo colom-
biano a partir da lei 1.437/2011: alguns 
aspectos que merecem destaque – Simo-
ne de Oliveira Souza • A aplicação dos 
meios consensuais de solução de conflito 
em ações envolvendo a fazenda pública 
no âmbito da justiça administrativa – 
Thais Borzino Cordeiro Nunes • DIREITO 
CONSTITUCIONAL • Memória, esqueci-
mento e conteúdo na internet – Luiz Felipe 
Salomão • O judiciário e a efetividade dos 
direitos humanos – José Ricardo Alvarez 
Vianna • O advogado delator: limites iso-
nômicos do “dever de reportar” previsto 
na lei de lavagem de dinheiro – Bruno 
Torrano. • DIREITO EMPRESARIAL • O 
compliance empresarial como ferramenta 
de redução da corrupção – Guilherme Si-
mões Credidio • DIREITO PROCESSUAL 
PENAL • A necessária modernização do 
inquérito policial - Kel Lúcio Nascimento  
de Souza • Limites na decretação de que-
bra de sigilo bancário ante a preservação 
do direito à privacidade na persecução 
penal - Ricardo Antonio Amaral de Olivei-
ra • INDICAÇÕES LITERÁRIAS • Gestão 
estratégica de unidades judiciárias: des-
dobramento de 4º nível, gestão judiciária 
aplicada - Por Adriano da Silva Ribeiro • 
Lei de responsabilidade fiscal comentada 
-  Por Luis Felipe Salomão.


